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Economia

Política

 Uma carta assi-
nada por mais 
de 160 empre-

sários e figuras públicas foi 
enviada nesta quarta-feira 
(23) ao presidente da Câma-
ra, Arthur Lira (PP-AL), pe-
dindo o veto a três projetos de 
lei da área ambiental que po-
dem gerar “prejuízos irrever-
síveis” às companhias brasi-
leiras e à imagem do país.

O documento é assina-
do por nomes como Roberto 
Klabin, membro do conselho 
da empresa de celuose Kla-
bin, Guilherme Leal, da Na-
tura, Walter Schaka, da Su-
zano, Luiz Fernando Furlan, 
ex-ministro do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio 
Exterior, Nelson Sirotsky, ex-
-presidente do Grupo RBS, e 
a economista Elena Landau.

A missiva se opõe dire-
tamente às propostas legis-
lativas 984/2019, 490/2017 
e 2633/2020, relacionadas a 
mudanças na legislação am-
biental, com impacto na de-
marcação de terras indígenas, 
na mineração nessas áreas e 
na grilagem de florestas.

Questionado sobre a car-
ta, Lira afirmou que o docu-
mento ainda será analisado.

Os postulantes dizem que 
a aprovação dos projetos pro-
vocaria uma enorme insegu-
rança jurídica e que eles vão 
contra a Constituição Federal.

A carta alerta para a crise 
hídrica e para o desmatamen-
to florestal, que impactam di-
retamente a economia, já que 
a falta de chuva prejudica os 
reservatórios e eleva o custo 
da energia elétrica, repassado 

aos produtores e ao fatura-
mento das empresas.

“Além disso, com reser-
vatórios secos, o raciona-
mento de energia e possíveis 
apagões não podem ser des-
cartados. Como as florestas 
são verdadeiras fábricas de 
água, sua destruição está di-
retamente ligada à diminui-
ção do regime das chuvas”, 
afirma o documento.

Eles dizem que os parla-
mentares estão, na maioria, 
negando fatos cientificamen-
te comprovados e que estão 
prestes a aprovar projetos de 
lei que alteram profundamen-
te a legislação ambiental, “já 
sacramentada por vários go-
vernos e décadas de discus-
sões, os quais agravarão sen-
sivelmente esta já calamitosa 
situação”.

Paula Soprana/Folhapress

Mais de 160 empresários e intelectuais 
enviam carta a Lira contra 

retrocesso ambiental
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No Mundo

A pandemia adi-
cionou um 
novo elemento 

sombrio à lista de luto, crises 
e desigualdades ao redor do 
mundo. Pesquisa do Pew Re-
search Center, divulgada nes-
ta quarta-feira (23), mostra 
que a maioria das pessoas em 
países de economia avança-
da sente que a divisão social 
aumentou desde a descoberta 
do coronavírus.

Uma das principais fontes 
de divergência, escancaram 
os números, está em como 
a população avalia medidas 
como o uso de máscara e o 
distanciamento social para 
frear o vírus.

O levantamento foi feito 
em 17 países da América do 
Norte, Europa, Ásia e Oceania 
e revela que, em média, 61% 

dos entrevistados afirmam 
que suas sociedades estão 
mais divididas agora do que 
antes da pandemia, enquan-
to 34% sentem mais união.

O instituto comparou o 
cenário entre este e o ano 
passado e a percepção das di-
visões aumentou mais de 30 
pontos percentuais em alguns 
deles, como Canadá e Japão.

Líder em número de mor-
tes por Covid-19, com mais 
de 600 mil vítimas, os Esta-
dos Unidos também estão na 
ponta da lista sobre as cisões: 
88% dos americanos dizem 
que estão mais divididos 
hoje, enquanto 77% se per-
cebiam desta maneira no ano 
passado. Os que veem mais 
união eram 18% e, agora, so-
mam apenas 10%.

Entre os japoneses, os 
que veem a sociedade mais 
dividida no país saltaram de 
27% para 59%, enquanto no 
Canadá o índice foi de 29% 
para 61%.

A pesquisa ouviu 18.850 
adultos por telefone –2.596 
americanos, de 1º a 7 de fe-
vereiro, e o restante, de 12 
de março a 26 de maio, em 
países como Canadá, França, 
Alemanha, Espanha, Grécia, 
Itália, Reino Unido, Nova 
Zelândia, Austrália, Singapu-
ra, Japão e Coreia do Sul.

Na Europa, as visões 
mais pessimistas estão na 
Alemanha, Holanda e Espa-
nha, onde quase oito em cada 
dez pessoas enxergam mais 
divisões nas sociedades de 
seus países. 

Marina Dias/Folhapress

Maioria nos países ricos afirma que 
divisão social aumentou com 
pandemia

A variante del-
ta, versão mais 
contagiosa do 

Sars-Cov-2, pode se alas-
trar pela Europa continental 
se os países não acelerarem 
sua vacinação e reforçarem 
cuidados contra o contágio, 
afirmou nesta quarta (23) o 
centro de controle de doenças 
infecciosas europeu (ECDC).

Identificada primeira-
mente na Índia, a variante 
delta se espalhou no Reino 
Unido e já aparece hoje em 
98% dos casos sequenciados, 
embora o país tenha desde ja-
neiro assumido a dianteira na 
imunização. Nesta quarta, só 
19% dos adultos britânicos 
não haviam recebido ainda 
nenhuma dose de vacina; 
quase 60% tomaram as duas.

No cálculo do ECDC, a 
variante delta pode represen-
tar 70% dos novos casos de 
Covid-19 até o fim de julho e 
90% até o fim de agosto, se 
não houver medidas adicio-
nais. Isso acontece pela com-
binação de um mutante até 

60% mais contagioso que o 
alfa (identificado na Inglater-
ra) com a maior circulação e 
proximidade entre as pessoas 
no verão.

A maioria dos países da 
UE retirou restrições anticon-
tágio, ao mesmo tempo em 
que a linhagem cresceu ex-
ponencialmente, mas em por-
centagens bastante diversas.

Em Portugal, por exem-
plo, destino turístico muito 
procurado pelos britânicos, 
o governo afirma que a del-
ta é identificada em mais de 
60% dos sequenciamentos 
feitos em Lisboa e no vale do 
Tejo. De acordo com os da-
dos portugueses, o número 
de novos casos diários mais 
que dobrou, de 500 em maio 
–quando as fronteiras foram 
abertas para viajantes britâni-
cos– para mais de 1.000 em 
meados de junho.

Na Itália, calcula-se que a 
porcentagem supere 20%, en-
quanto na França ainda não 
tenha chegado a 10%. 

Folhapress

Variante delta pode chegar 
a 90% após o verão na 
Europa, indica cálculo

O número de bra-
sileiros viven-
do em Portugal 

cresceu pelo quarto ano con-
secutivo, atingindo em 2020 
o recorde de 183.993 residen-
tes legais. A variação repre-
senta uma alta de 21,6% em 
relação ao ano anterior.

As informações foram 
publicadas pelo SEF (Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras) 
nesta quarta-feira (23).

Os brasileiros seguem 
como a maior comunidade 
estrangeira em Portugal, re-
presentando 27,8% dos imi-
grantes no país.

Segundo especialistas, o 
crescimento do número de 
brasileiros residentes, mesmo 
em ano de pandemia, é expli-
cado em larga medida pela 

demora do processo de regu-
larização.

Na avaliação da presi-
dente da Casa do Brasil de 
Lisboa, ONG que auxilia a 
comunidade imigrante, os no-
vos títulos de residência con-
cedidos são relacionados a 
pedidos que foram feitos em 
anos anteriores, mas que ain-
da se encontravam tramitando 
na burocracia administrativa.

“Nós temos identificado 
que esses brasileiros e brasi-
leiras que constam nos relató-
rios dos Serviços de Estran-
geiros e Fronteiras já estavam 
em Portugal mesmo antes da 
pandemia. O que acontece é 
que as regularizações e as au-
torizações de residência che-
garam neste momento”, diz 
Cyntia de Paula.

Ao contrário de muitos 
membros da União Europeia, 
Portugal tem um sistema re-
lativamente simples de regu-
larização para quem entra no 
país como turista e permane-
ce vivendo e trabalhando sem 
a autorização adequada.

O caminho, no entanto, 
costuma ser longo. Não raro, 
há um intervalo de mais de 
dois anos entre o pedido de 
regularização e a concessão 
da autorização de residência.

Com as fronteiras da 
União Europeia fechadas a tu-
ristas brasileiros desde março 
de 2020, a entrada de novos 
imigrantes com esse perfil 
-que respondem por parte sig-
nificativa das novas residên-
cias- ficou bastante limitada.

Giuliana Miranda/Folhapress

Número de brasileiros 
cresce 21,6% e volta a 

bater recorde em Portugal
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Em uma indicação 
de que o governo 
poderá apresentar 

uma reforma tributária com 
efeito negativo para as con-
tas públicas, o ministro Paulo 
Guedes afirmou nesta quarta-
-feira (23) que pretende pegar 
parte da alta de arrecadação 
causada pela retomada da 
economia e transferir para um 
corte imediato de impostos.

A reportagem ouviu espe-
cialistas em finanças públicas. 
A avaliação é que a ideia tem 
potencial nocivo porque pode 
gerar descompasso nas con-
tas do governo no futuro ao 
usar ganhos temporários para 
gerar custos permanentes.

“Está havendo um au-
mento vigoroso da arrecada-
ção e nós vamos transmitir 
isso imediatamente para a 
redução de impostos. Em 
vez de realizar esse aumento 
brutal de arrecadação, que-
remos fazer uma aposta no 

setor privado e no consumi-
dor”, disse o ministro em vi-
deoconferência com a Fiesp.

“Vamos descobrir qual a 
taxa de crescimento estrutu-
ral, suponha que ela seja de 
3% com as reformas. Eu acho 
que ela vai ser bem maior, mas 
seremos conservadores. Va-
mos pegar uma parte e vamos 
investir na redução e simplifi-
cação de impostos”, afirmou.

Guedes usou como exem-
plos o aumento na faixa 
de isenção do IR. Ele afir-
mou que vai duplicar a base 
de pessoas beneficiadas ao 
mesmo tempo em que pas-
sa a tributar “lá em cima” 
quem recebe dividendos.

O ministro disse ainda 
que pretende baixar o IR so-
bre empresas em 2,5% ao 
ano, totalizando 5% na atual 
gestão. “Se o presidente for 
reeleito e o programa econô-
mica prosseguir, é mais 2,5% 
e mais 2,5%”, disse.

Guedes também defen-
deu que o governo comece a 
tributar mais “a pessoa física 
um pouco mais rica”.

O economista Felipe 
Salto, que é diretor-executi-
vo da IFI (Instituição Fiscal 
Independente) afirma que a 
ideia não faz sentido. Para 
ele, a incerteza em relação ao 
ritmo da atividade é alta e o 
governo deveria se basear em 
planejamento e experiências 
anteriores.

“Historicamente, perío-
dos de recessão seguidos de 
recuperação fazem a respos-
ta da receita em relação ao 
PIB ser superior à unidade. 
Mas não é uma tendência 
que se possa extrapolar para 
o futuro. A mudança da faixa 
de isenção do IR teria cará-
ter permanente. Contratar 
compromissos permanentes 
requer medidas de financia-
mento sustentáveis”, disse.  

Bernardo Caram/Folhapress

Guedes quer usar alta na arrecadação 
para reduzir tributos; economistas 
criticam

A reforma admi-
nistrativa do 
governo Jair 

Bolsonaro afrouxa a regra 
para ocupação de cargos de 
confiança e fará com que mu-
nicípios, estados e União te-
nham mais de um milhão de 
postos para livre nomeação 
-ao menos 207 mil a mais do 
que hoje.

O levantamento faz par-
te de nota técnica produzida 
pela Consultoria de Orça-
mentos, Fiscalização e Con-
trole do Senado, que questio-
na a flexibilização e afirma 
que a medida abre margem 
para indicações políticas.

O relator da propos-
ta, deputado Arthur Maia 
(DEM-BA), se posicionou 
nesta terça-feira (22) contra 
o afrouxamento da norma e 
afirmou que pretende mudar 
o texto do governo para man-
ter a regra vigente hoje.

“Essa questão que está 

sendo colocada na proposta 
de trazer para os cargos de 
chefia a condição de livre no-
meação, eu me associo a to-
dos aqueles que entendem que 
esse ponto deve ser modifica-
do”, disse. “Não há razão para 
favorecer o aumento da intro-
missão indevida da política 
na administração pública”.

A proposta enviada pelo 
governo retira da Constitui-
ção a norma que reserva a ser-
vidores efetivos a nomeação 
para funções de confiança e 
estabelece que cargos em co-
missão serão preenchidos por 
servidores em percentuais mí-
nimos definidos em lei -hoje, 
o patamar é de ao menos 50%.

O texto da PEC (Proposta 
de Emenda à Constituição) se 
limita a dizer que esses postos 
“serão destinados às atribui-
ções estratégicas, gerenciais 
ou técnicas”, sem menção à 
necessidade de ocupação por 
servidores.                     Folhapress

A Sondagem In-
dustrial, pes-
quisa da Confe-

deração Nacional da Indústria 
(CNI), aponta para resultados 
positivos em maio de 2021, 
após a queda na produção em 
abril. O índice ficou em 52,8 
pontos e é o melhor resultado 
para o mês desde 2017. O ín-
dice varia de 0 a 100, com li-
nha de corte em 50 pontos, os 
dados acima desse valor in-
dicam crescimento e abaixo, 
queda na comparação com o 
mês anterior.

Além disso, o índice de 
evolução do número de em-
pregados subiu para 51,1 pon-
tos. De acordo com a CNI, já 
são 11 meses seguidos sem 
que o índice registre que-
da do emprego na indústria.

A Utilização da Capaci-

dade Instalada (UCI) alcan-
çou 70% em maio de 2021, 
após crescimento de dois 
pontos percentuais em re-
lação a abril. A UCI se en-
contra 15 pontos percentuais 
acima da registrada em maio 
de 2020, primeiro mês após 
a crise da primeira onda de 
covid-19. O percentual é o 
maior para o mês desde 2014, 
quando alcançou 71%.

O índice de estoque efe-
tivo em relação ao planeja-
do registrou 49,2 pontos em 
maio, um recuo de 0,4 ponto 
na comparação com abril. 
Ainda assim, o índice perma-
nece relativamente próximo 
à linha de 50 pontos, o que, 
para a CNI, indica que os es-
toques estão próximos ao pla-
nejado pelas empresas. “Esse 
fato, aliado a atividade positi-

va, se reflete nas expectativas 
positivas para os próximos 
meses”, explicou, em comu-
nicado.

De acordo com a pesqui-
sa, o otimismo dos empresá-
rios industriais em relação 
aos próximos seis meses 
voltou a crescer em junho, 
embora ainda não tenha al-
cançado o pico observado em 
setembro de 2020. O índice 
de expectativa de demanda 
está em 59,9, aumento de 1,2 
ponto em relação a maio e 
11,2 pontos superior ao regis-
trado em junho de 2020. Esse 
é o maior nível do indicador 
em 2021. Já o otimismo em 
relação à exportação perma-
neceu praticamente constante 
em relação ao mês anterior: 
alta de 0,1 ponto.

ABR

Produção industrial cresce 
em maio, após queda em 

abril, diz CNI

Municípios, estados e 
União terão 1 milhão de 
cargos para livre nomeação 
na reforma administrativa
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Com a aprovação 
da capitalização 
da Eletrobras pelo 

Congresso, o governo avalia 
antecipar o uso de R$ 30 bi-
lhões que virão da venda das 
ações da estatal ao mercado 
para amortizar o reajuste ta-
rifário do próximo ano, que 
deverá ser muito acima do es-
perado devido ao acionamen-
to de termelétricas.

Os recursos estão previs-
tos na medida provisória da 
privatização da estatal apro-
vada pelo Congresso nesta 
segunda-feira (21), mas só 
devem entrar no caixa do Te-
souro daqui a três anos.

Por isso, o ministro de 
Minas e Energia, Bento Al-
buquerque, afirmou à reporta-
gem que está avaliando uma 
operação que prevê a ante-
cipação desses créditos para 
que possam ser usados no 
abatimento das tarifas a partir 

de 2022. O Tesouro destina-
ria o dinheiro imediatamente 
para a CDE (Conta de Desen-
volvimento Energético) e se-
ria ressarcido posteriormente.

O ministro disse ainda 
que os R$ 30 bilhões previs-
tos à CDE ao longo da con-
cessão terão ainda um refor-
ço de 75% do excedente de 
Itaipu ao longo dos próximos 
10 anos, que equivalem a R$ 
12,3 bilhões.

“Juntos, esses recursos 
propiciarão uma redução na 
tarifa de 1,1%”, afirmou.

Segundo ele, mesmo se o 
governo não fizer a antecipa-
ção dos R$ 30 bilhões neste 
momento, o consumidor per-
ceberá futuramente redução 
tarifária quando esse dinheiro 
for destinado à CDE.

Movimentos similares fo-
ram feitos em governos pas-
sados. Em 2014, o Tesouro 
repassou recursos às distri-

buidoras para compensar pre-
ços elevados da energia. No 
ano seguinte, houve emprés-
timos viabilizados por um 
consórcio de bancos tendo a 
CCEE (Câmara de Comercia-
lização de Energia Elétrica) 
como intermediária.

O governo prevê que 
a venda de suas ações da 
Eletrobras ocorra em fe-
vereiro do próximo ano. O 
valor dos papéis ainda será 
definido porque depende da 
modelagem dessa transa-
ção a ser realizada pelo BN-
DES nos próximos meses.

Estima-se que o negócio 
será de ao menos R$ 60 bi-
lhões, sendo R$ 30 bilhões 
destinados à CDE, R$ 20 bi-
lhões de outorga ao Tesouro 
e R$ 10 bilhões para inves-
timentos da Eletrobras. Na 
avaliação do Ministério da 
Economia, o total pode che-
gar a R$ 100 bilhões.    Folhapress

Privatização da Eletrobras ajudará 
governo a resolver pedalada no 
reajuste da energia em 2022

O ministro do 
Meio Ambien-
te, Ricardo 

Salles, pediu demissão do 
cargo nesta quarta-feira (23). 
A exoneração, assinada pelo 
presidente Jair Bolsonaro, foi 
publicada em edição extra do 
Diário Oficial da União.

No lugar de Salles, o 
presidente nomeou Joaquim 
Álvaro Pereira Leite, que até 
então ocupava o cargo de se-
cretário da Amazônia e Servi-
ços Ambientais do ministério.

Após a publicação de sua 
exoneração, Ricardo Salles 
fez um pronunciamento à im-
prensa, no Palácio do Planal-
to, para explicar os motivos 
de sua saída. Segundo ele, 
está ocorrendo no país um 
processo de “criminalização” 
de opiniões divergentes sobre 
a questão ambiental e, por 
isso, ele estava abrindo espa-
ço para maior diálogo.

“Eu entendo que o Brasil, 
ao longo desse ano e no ano 
que vem, na inserção inter-
nacional e também na agen-
da nacional, precisa ter uma 
união muito forte de interes-

ses, de anseios e de esforços. 
E para que isso se faça da 
maneira mais serena possível, 
eu apresentei ao senhor presi-
dente o meu pedido de exo-
neração, que foi atendido e eu 
serei substituído pelo secretá-
rio Joaquim Álvaro Pereira 
Leite, que também tem mui-
ta experiência e conhece to-
dos esses assuntos”, afirmou.

Salles também fez um 
balanço de seus dois anos e 
meio de gestão, destacando 
que buscou cumprir a orien-
tação do presidente em equi-
librar o desenvolvimento 
econômico com o meio am-
biente, com respeito ao setor 
privado, ao agronegócio e aos 
empresários.

Entre as medidas cita-
das pelo ex-ministro, estão 
a aprovação do Marco Legal 
do Saneamento Básico, o 
programa Lixão Zero, o pro-
grama de concessões de par-
ques nacionais e a abertura 
de concurso para o Ibama e 
o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversi-
dade (ICMBio).                   ABR

Ricardo Salles pede 
demissão do Ministério 
do Meio Ambiente

O ministro Paulo 
Guedes (Eco-
nomia) afirmou 

nesta quarta-feira (23) que a 
aplicação de novas bandeiras 
tarifárias, que elevam o custo 
da conta de energia elétrica, 
tem o objetivo de evitar um 
racionamento no país.

Guedes disse que “es-
tamos vindo com bandeiras 
novas”, mas não detalhou se 
estava se referindo a even-
tual criação de mais um 
patamar de bandeira tarifá-
ria em nível mais elevado 
do que os existentes hoje.

Em reunião com repre-
sentantes da Fiesp (Fede-
ração das Indústrias de São 
Paulo), o ministro afirmou 
que a situação hídrica ge-
rou um choque na inflação.

“Nossa inflação deu um 
salto, indo a 8% em 12 meses, 
exatamente por causa de co-
mida e energia. Energia, por-
que agora estamos vindo com 
bandeiras novas para evitar 
o racionamento lá na frente, 
está havendo uma raciona-
lização no uso agora, e isso 
é um choque. Vai haver um 
choque na energia e um cho-
que de alimentos”, afirmou.

De acordo com o ministro, 
a entrada em vigor da autono-
mia formal do Banco Central 
é uma maneira de evitar que 
esses choques temporários 
sejam transformados em au-
mento permanente de preços.

Como mostrou o jornal 
Folha de S.Paulo, a Aneel 
(Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica) deverá aprovar, 

na próxima semana, um re-
ajuste das bandeiras tarifá-
rias, um valor adicional que 
encarece as contas de luz 
sempre que o custo de ge-
ração da energia sofre alta.

A tendência, segundo 
técnicos que participam das 
discussões com o governo, é 
a de que o conselho diretor 
da agência aprove um au-
mento que varia entre 40% 
e 60% das bandeiras –o que 
acarretará um aumento entre 
15% e 20% na conta de luz.

Os números ainda estão 
sendo fechados pelos técnicos 
da agência e devem vigorar a 
partir de julho. A expectati-
va é que permaneçam nesse 
patamar até o final do ano.

Bernardo Caram/Folhapress

Guedes fala em novas 
bandeiras de energia para 

evitar racionamento
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Meio Ambiente

O Fundo Mone-
tário Interna-
cional (FMI) 

divulgou um relatório nesta 
sexta-feira,18, pedindo aos 
maiores poluidores do mundo 
para adotar um preço mínimo 
internacional de carbono, 
uma medida que oferece uma 
“perspectiva realista” de com-
bate às mudanças climáticas.

A entidade disse que hoje 
existe um grande consenso 
de que o preço do carbono é a 
ferramenta política mais im-
portante para conseguir redu-
ções drásticas nas emissões 
de forma a limitar o aqueci-
mento global a 2 °C até 2050.

Mas, até agora, quatro 
quintos das emissões perma-
necem não cotizadas, e o pre-
ço médio global do carbono 
é de apenas 3 dólares por to-
nelada, bem abaixo do nível 
necessário para incentivar a 

eficiência energética e redire-
cionar a inovação para tecno-
logias verdes.

O relatório do FMI ava-
liou diferentes cenários e deu 
como exemplo um acordo 
entre seis participantes: Ca-
nadá, China, União Europeia, 
Índia, Reino Unido e Estados 
Unidos.

O preço fixo pode variar 
dependendo do grau de de-
senvolvimento do país: 75 
dólares no mínimo para os 
países ricos; 50 dólares para 
economias em desenvolvi-
mento de alta renda; e 25 dó-
lares para os de baixa renda.

Esse plano permitiria 
atingir uma redução de 23% 
nas emissões até 2030. O re-
latório sugeriu que o plano 
poderia ser lançado pelo G20 
antes de se expandir para ou-
tros mercados. Colocar um 

preço na tonelada de carbono 
liberada na atmosfera é uma 
forma de taxar as energias 
mais poluentes e, assim, in-
centivar consumidores e em-
presas a usar energia limpa.

O objetivo inicial seria 
cumprir a meta do Painel In-
tergovernamental sobre Mu-
danças Climáticas de redução 
das emissões em um quarto a 
meio até o final desta década.

“A ação simultânea entre 
os principais emissores para 
aumentar o preço do carbo-
no geraria uma ação coletiva 
contra as mudanças climá-
ticas, ao mesmo tempo que 
abordaria de forma decisiva 
as preocupações com a com-
petitividade”, explica Victor 
Gaspar, diretor do departa-
mento de assuntos tributários 
do FMI, e Ian Parry, coautor 
do relatório.                      Exame

FMI pede a países mais poluentes para 
fixar preço mínimo de carbono

O presidente da 
Caixa Econô-
mica Federal, 

Pedro Guimarães, afirmou 
que o maior desafio do Brasil 
é resolver as diferenças so-
ciais existentes no País afora. 
“O Brasil não vai conseguir 
resolver a questão ambiental 
sem revolver a questão social. 
Temos diferença brutal entre 
as cidades, Estados do Su-
deste e o interior do Norte e 
Nordeste”, disse ele, durante 
plenária do Ciab, tradicional 
evento de tecnologia bancária.

Para o presidente do Bra-
desco, Octavio de Lazari, o 
Brasil precisa agir em meio 
ao avanço da pauta ESG (si-
gla em inglês para as ques-
tões ambientais, sociais e de 
governança).

“Obrigatoriamente o Bra-
sil tem de estar inserido uma 
vez que detém a maior flores-
ta”, ressaltou Lazari. “Temos 
a maior reserva florestal do 
mundo. O mundo inteiro nos 
olha com muita inveja e mui-
ta preocupação para o Brasil 
por conta de seus recursos na-
turais”, afirmou.

O lado ambiental, desta-
cou, não tem de ficar fora da 
pauta econômica. “O País vai 
crescer a economia, tecnolo-
gia, mas precisa de respeito e 
crescimento da pauta ESG”, 
acrescentou.

O Ciab é promovido pela 
Federação Brasileira de Ban-
cos (Febraban) e ocorre entre 
esta terça e a sexta-feira. Por 
conta da pandemia, o evento 
é feito no formato semipre-
sencial.                           Estado SP

Brasil não resolverá 
questão ambiental sem 
resolver social, 
diz Guimarães

Em maio de 2021 o 
desmatamento na 
Amazônia, iden-

tificado pelo sistema de mo-
nitoramento Deter/Inpe, to-
talizou 1.391 km2, mais que 
o dobro da média histórica 
para o mês. Se por um lado 
o desmatamento no primeiro 
trimestre ficou estritamente 
dentro média para o perío-
do, o aumento observado em 
abril se acentuou expressiva-
mente em maio.

Ainda em março, com a 
aproximação da estação seca, 
chamamos a atenção para a 
necessidade de estratégias de 
proteção da floresta e com-
bate ao desmatamento ilegal 
para evitar os altos índices 
observados nos últimos anos.

Isto porque, segundo es-
pecialistas, com a redução 
das chuvas na região há uma 

tendência de crescimento das 
atividades de desmate, devido 
ao aumento da acessibilidade 
à floresta e a possibilidade do 
uso do fogo.

Esta tendência, no entan-
to, pode ou não se confirmar 
devido a um conjunto de fa-
tores políticos e econômicos, 
além de fiscalização gover-
namental e ações para a apli-
cação da legislação vigente.

Agora, diante dos núme-
ros preocupantes do mês de 
maio, entramos novamen-
te em uma emergência na 
questão do desmatamento na 
Amazônia, que necessita de 
respostas rápidas para seu 
combate.

A destruição da floresta, 
além de perdas na biodiversi-
dade, pode impactar no regi-
me de chuvas e no volume dos 

rios, afetando a produção agrí-
cola e a geração de energia.

Portanto não é adequado 
acatar as tendências de des-
matamento baseadas na va-
riação das chuvas, deixando 
por conta da floresta a sua 
própria proteção.

Essas análises foram em-
basadas no Deter, o sistema 
de monitoramento e alerta de 
desmatamento e outras alte-
rações da cobertura florestal 
na Amazônia, desenvolvido 
pelo Inpe para dar suporte à 
fiscalização, através do repas-
se diário dos dados mapeados 
para o Ibama e outros órgãos 
competentes.

Esse sistema monitora ve-
getação com fisionomia flo-
restal dentro da Amazônia Le-
gal Brasileira, excluindo áreas 
previamente desmatadas.

Exame

Amazônia perde 1391 km² 
de floresta em maio, o 

dobro da média histórica
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Bubanja Participações S.A. 
(Em organização) 

Ata de Assembleia Geral de Constituição realizada em 01 de junho de 2020
Aos 01/06/2020, às 15:00hs, na Rua Líbero Badaró, 293, 21º andar, conjunto 21-C, Sala 25, São Paulo-SP, reuniram-se em 
Assembleia Geral, para deliberar sobre a constituição de Bubanja Participações S.A., todos os fundadores e subscritores 
do capital inicial da aludida Sociedade, a saber: (a) LB 1 Participações Ltda., CNPJ/MF nº 28.120.044/0001-74 e NIRE 
35235053294, neste ato representada pelo seu sócio administrador o Sr. Carlos Eduardo Prado, RG nº 14.869.803-7 SSP/
SP e CPF/MF nº 035.156.498-59; e (b) LB 2 Participações Ltda., CNPJ/MF nº 28.223.069/0001-01 e NIRE 35235013551, 
neste ato representada pelo sócio administrador Carlos Eduardo Prado, acima qualificado. Por aclamação, assumiu a 
presidência dos trabalhos o Sr. Carlos Eduardo Prado, que convidou a mim, Silvia Aparecida dos Anjos, para secretariá-lo. 
Dando início aos trabalhos, o Sr. Presidente declarou que, como era de conhecimento dos presentes, a Assembleia tinha 
por finalidade a constituição de uma sociedade anônima de capital fechado, na forma do disposto na Lei 6.404/76, sob a 
denominação de Bubanja Participações S.A., com um capital inicial de R$ 1.200,00, representado por 1.200 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. O Sr. Presidente esclareceu que os fundadores haviam procedido à subscrição da totalidade 
das ações representativas do capital inicial da Sociedade, conforme Boletim de Subscrição, que faz parte integrante desta 
ata como anexo I. O Sr. Presidente esclareceu, ainda, que a acionista LB 1 Participações Ltda, integralizou, neste ato, 
108 ações ordinárias nominativas, tendo realizado o depósito de R$ 108,00 no Banco do Brasil S/A, e a acionista LB 2 
Participações Ltda., integralizou, neste ato, 12 ações ordinárias nominativas, tendo realizado o depósito de R$ 12,00 no 
Banco do Brasil S/A, ficando, dessa forma, integralizado 10% do capital da Sociedade. A acionista LB 1 Participações 
Ltda. integralizará as 1.080 ações ordinárias nominativas, realizando o depósito em moeda corrente nacional no valor de 
R$ 1.080,00 no prazo de 90 dias após os registros da constituição da sociedade na JUCESP e obtenção do CNPJ junto 
á Secretaria da Receita Federal do Brasil. Dando prosseguimento aos trabalhos, o Sr. Presidente submeteu à apreciação 
dos subscritores o Projeto de Estatuto, cujo texto foi aprovado por unanimidade de votos dos presentes, sendo o mesmo 
transcrito a seguir: “Estatuto Social. Artigo 1º. Bubanja Participações S.A. é uma sociedade anônima, com sede e foro 
na Rua Líbero Badaró, 293, 21º andar, conjunto 21 C, Sala 25, São Paulo-SP, com prazo indeterminado de duração. Sua 
Diretoria pode abrir ou encerrar filiais ou outras dependências. Artigo 2º. A Sociedade tem por objeto a participação em 
outras sociedades, seja exercendo o controle ou participando em caráter permanente com investimento relevante em seu 
capital. Artigo 3º. O capital da Sociedade, parcialmente integralizado, é de R$ 1.200,00, representado por 1.200 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. A acionista LB 1 Participações Ltda. integralizará as 1.080 ações ordinárias 
nominativas, realizando o depósito em moeda corrente nacional no valor de R$ 1.080,00 no prazo de 90 dias após os 
registros da constituição da sociedade na JUCESP e obtenção do CNPJ junto á Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
A Assembleia Geral poderá criar ações preferenciais, de uma ou mais classes, com ou sem direito de voto, sem guardar 
proporção com as ordinárias. Artigo 4º. A Sociedade será administrada por uma Diretoria composta de dois membros, 
sendo um deles designado Diretor Presidente. O mandato dos diretores é de três anos, permanecendo em seus cargos até 
substituição ou reeleição. Sua remuneração será estabelecida anualmente pela Assembleia Geral. Artigo 5º. A Diretoria 
tem poderes irrestritos de administração, inclusive para outorga de avais e fianças. A assinatura isolada de qualquer Diretor 
ou procurador obrigará a Sociedade. Os mandatos em nome da Sociedade devem ser outorgados por prazo determinado, 
exceção aos casos de representação perante o foro em geral. Artigo 6º. A Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, 
se instalará e se realizará na forma da lei. Artigo 7º. O Conselho Fiscal não tem funcionamento permanente e se instalará 
na forma da lei. Quando instalado, será composto por três membros efetivos e igual número de suplentes. Artigo 8º. O 
exercício social coincide com o ano civil. As demonstrações financeiras anuais serão apreciadas pela AGO, que deliberará 
sobre a distribuição de, no mínimo, 25% do lucro líquido anual ajustado na forma do artigo 202 da Lei das S.A., ou até sobre 
sua retenção, total ou parcial. § Único – Balancetes trimestrais poderão ser elaborados e, por deliberação da Assembleia 
Geral, declarados dividendos com base neles. Artigo 9º. A Sociedade poderá ter seu tipo modificado por deliberação 
majoritária. Sua transformação não ensejará direito de recesso”. Terminada a leitura do Estatuto Social, o Sr. Presidente 
informou que se fazia necessário proceder à eleição da Diretoria da Sociedade, tendo sido eleitos para um mandato de 
3 anos, os Srs. Carlos Eduardo Prado, acima qualificado, que exercerá o cargo de Diretor Presidente e Silvia Aparecida 
dos Anjos, RG nº 18.275.141-7 SSP/SP e CPF nº 134.824.898-07, que exercerá o cargo de Diretora. Os Diretores ora 
eleitos declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes prescritos em lei que os impeçam de exercer atividades 
mercantis. Foi, a seguir, estabelecido que a remuneração da Diretoria será fixada oportunamente pelas acionistas em 
assembleia geral. Por fim, foi mencionado que possa ser utilizado qualquer jornal de grande circulação para, juntamente 
com o “DOE-SP”, proceder às publicações da Sociedade. Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos pelo 
tempo necessário à lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, tendo sido assinada 
por todos os presentes. São Paulo, 01/06/2020. Assinaturas: Mesa: Carlos Eduardo Prado – Presidente; Silvia Aparecida 
dos Anjos – Secretária. Visto do Advogado: Darcio Siqueira de Sousa – OAB/SP nº 240.530. JUCESP – Registrado sob o 
NIRE 35.300.554.817 em 24/08/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Caltabiano McLarty Participações S.A.
CNPJ/ME nº 07.133.841/0001-16 – NIRE 35.300.319.796 – Convocação – Assembleia Geral Extraordinária

Convocamos os acionistas para se reunirem em AGE a realizar-se no dia 30/06/21 às 15:00 hs., na forma virtual, nos termos 
da Lei 14.030/2020 e IN DREI nº 81/2020, para deliberarem sobre o aumento do capital social da controlada da Companhia 
Caltabiano Corretora de Seguros Ltda., CNPJ nº 08.645.484/0001-38, no montante de até R$ 1.000.000,00, conforme previsto 
na Cláusula 4.2. (iv) do Acordo de Acionistas da Companhia. A AGE será realizada por intermédio da Plataforma Google Meet. Cada 
acionista receberá um convite eletrônico, onde constará o endereço eletrônico para que o Acionista tenha acesso ao ambiente 
virtual da AGE. O ambiente estará disponível para acesso com 30 minutos de antecedência no dia e horário desta convocação. 
Considerando a realização da AGE por meio virtual, os documentos a serem examinados foram encaminhados via correio eletrônico 
dos Acionistas no dia 23/06/21. São Paulo, 22/06/21. Alessandro Portella Maia – Diretor Presidente. (23, 24 e 25/06/2021)

O dólar fechou 
abaixo de R$ 
5,00 pelo se-

gundo dia. Mas no aguardo de 
novos catalisadores, o câmbio 
teve um pregão volátil, em 
parte marcado por um movi-
mento de realização de ga-
nhos, após a moeda america-
na acumular queda de 7% nos 
últimos 30 dias, a maior dos 
emergentes no período. No 
exterior, o dólar operou sem 
tendência única nesta quarta-
-feira, o que contribuiu para a 
falta de direção do real. Indi-
cadores mistos da economia 
americana e declarações de 
dirigentes do Federal Reser-
ve reforçaram o tom de cau-
tela nas mesas de operação.

No Brasil, o fluxo de ca-
pital externo, comercial e fi-

nanceiro, tem sido forte este 
mês e mais recursos entram 
nos próximos dias, por conta 
de captações de empresas, o 
que ajuda a limitar eventual 
pressão de valorização do dó-
lar, destacam os profissionais 
das mesas de câmbio. Nesta 
quarta, o ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes, disse que 
o dólar, após ter rompido o 
piso dos R$ 5,00 na terça, ain-
da pode cair mais. Ao mesmo 
tempo, ele disse que o presi-
dente Jair Bolsonaro anuncia-
rá mais três meses de auxílio 
emergencial, o que provocou 
certa cautela nos investidores.

No fechamento, após 
bater na mínima de R$ 4,93 
no começo da tarde, o dólar 
encerrou o dia em leve que-

da de 0,07%, a R$ 4,9628. 
No mercado futuro, o dó-
lar para julho, que vence 
na próxima semana, subia 
0,15%, a R$ 4,9685 às 17h40.

Para o sócio da gestora 
051 Capital, Flávio Aragão, a 
taxa de juro muito baixa ha-
via espantado o investidor es-
trangeiro do Brasil, junto com 
a deterioração fiscal e a ativi-
dade enfraquecida. A corre-
ção deste movimento da Selic 
vem ajudando o real, ressalta 
ele, pois ajuda a atrair capital 
externo. Além disso, o cená-
rio de atividade começou a 
melhorar de forma importan-
te, isso em um ambiente de 
melhora dos termos de troca 
para o país, por conta da alta 
das commodities no exterior.

IstoéDinheiro

Dólar tem dia volátil, mas fecha 
novamente abaixo de R$ 5,00

A virada obser-
vada na B3 
a c o m p a n h o u 

NY após o presidente do Fed 
de Atlanta, Raphael Bostic, 
prever uma elevação da taxa 
básica de juros dos Estados 
Unidos no final de 2022 e ou-
tros dois aumentos em 2023 
– no momento, ele tem direi-
to a voto no Fomc, o comitê 
de política monetária do Fe-
deral Reserve. Considerado 
um moderado, Bostic disse 
também que se está perto de 
alcançar os requisitos para 
iniciar o ‘tapering’, como é 
chamado o processo de redu-
ção dos estímulos monetários.

“A (nova) rodada de dis-
cursos do Fed não seguiu exa-
tamente a liderança de Powell 
em minimizar os temores 
inflacionários”, observa em 
nota Edward Moya, analis-
ta da Oanda em Nova York, 

destacando também as pala-
vras de Michelle Bowman, 
integrante do board do Fede-
ral Reserve, em tom “bastan-
te agressivo com relação aos 
preços”, embora “moderado 
com relação ao emprego”.

Assim, nesta quarta-feira, 
“o Ibovespa ficou dividido 
entre a alta das commodities, 
com a recuperação do minério 
de ferro e do cobre, e as no-
vas falas ‘duras’ de dirigentes 
do Fed, que pressionaram as 
bolsas dos EUA e se refleti-
ram aqui”, diz Rafael Ribei-
ro, analista da Clear Correto-
ra. Na terça, o dia havia sido 
de recuperação em Wall Stre-
et, com o mercado americano 
reagindo bem a declarações 
“dovish” (mais leve) não 
apenas do presidente do Fed, 
Jerome Powell, mas também 
de outros integrantes do BC 
dos Estados Unidos, como 

John Williams (Nova York), 
Mary Daly (San Francisco) e 
Loretta Mester (Cleveland).

“Hoje, a secretária do Te-
souro dos EUA, Janet Yellen, 
reiterou a natureza transitória 
da inflação, defendeu estímu-
los fiscais e a ideia de um im-
posto global para multinacio-
nais”, observa Betina Roxo, 
estrategista-chefe da Rico In-
vestimentos, chamando aten-
ção também, no Brasil, para 
discussão sobre tributação de 
dividendos. “No último dia 
21 de junho, o Ministério da 
Economia definiu uma pro-
posta que prevê tributação de 
dividendos em 20% com uma 
faixa de isenção de R$ 240 
mil ao ano, equivalente a R$ 
20 mil ao mês. Hoje, todos 
os pagamentos de dividendos 
são isentos de tributos”, diz a 
estrategista.

IstoéDinheiro

Com novo ruído do Fed, 
Bolsa fecha em baixa de 

0,26%, a 128.427,98 
pontos

B.Drops S.A. – CNPJ/ME nº 12.787.333/0001-91 – NIRE 35.300.508.661
Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária

São convocados os Acionistas da Companhia, para reunirem-se em AGE no dia 13/07/2021, às 18h00, excepcionalmente 
de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio de sistema eletrônico pela plataforma Microsoft 
Teams, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos acionistas que enviarem 
solicitação, junto dos documentos pessoais, ou o boletim de voto a distância para o e-mail: contato@bdrops.tv. A AGE será 
considerada realizada na sede da Companhia, na Rua Jerônimo da Veiga, nº 164, 5º andar, conjunto F.H., São Paulo-SP. A 
AGE terá como ordem do dia deliberar sobre a alteração do objeto social da Companhia, a fim de incluir novas atividades de: 
(i) agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas; e (ii) comércio atacadista especializado 
em outros produtos intermediários não especificados anteriormente. Os acionistas que venham a ser representados por 
procuradores na Assembleia Geral deverão apresentar o instrumento de procuração válida, nos termos do Estatuto Social 
e da legislação aplicável. São Paulo, 22/06/2021. Frederico Cristiano Naspolini Viante – Diretor (23, 24 e 25/06/2021)
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Saúde do Brasil Holding S.A.
CNPJ/ME nº 22.932.773/0001-49 – NIRE 35.300.480.210

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Reunião Digital – Acesso pelo link: https://us06web.zoom.us/j/84387685731?pwd=aTdreHI0bEtTYkRHMFBmQWZTRG1
Ydz09. ID da Reunião nº 843 8768 5731. Ficam convocados os acionistas detentores de ações ordinárias e preferenciais 
da Saúde do Brasil Holding S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Com-
panhia (“Assembleia”), a ser realizada no dia 02/07/2021, às 08h30, em 1ª convocação, por meio de videoconferência, 
nos termos da Instrução Normativa DREI Nº 81, de 10/06/2020 (“IN DREI nº 81/20”), nos termos do artigo 124 da Lei nº 
6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para examinar, discutir e deliberar a respeito da seguinte Ordem 
do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (1) as contas da administração, o relatório anual da administração consubstanciado 
nas demonstrações financeiras da Companhia e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado 
em 31/12/2020; (2) a proposta da administração da Companhia de destinação do resultado do exercício social findo em 
31/12/2020; (3) a reeleição e eleição, conforme o caso, dos membros do Conselho de Administração da Companhia; e (4) 
a fixação da remuneração global da administração da Companhia. Em Assembleia Geral Extraordinária: (5) a ratificação da 
nomeação e contratação da TATTICA Auditores e Consultores para avaliação das ações preferenciais classe A de emissão da 
Companhia para fins de seu resgate; (6) o laudo de avaliação das ações preferenciais classe A de emissão da Companhia; 
(7) o resgate da totalidade das 2.000 ações preferenciais Classe A de emissão da Companhia, com a consequente redução do 
capital social da Companhia; (8) a conversão da totalidade das 2.000 ações preferenciais classe B de emissão da Companhia 
em ações ordinárias, na razão de 1 ação ordinária para cada ação preferencial; (9) em razão do deliberado nos itens (7) e (8) 
acima, a extinção das classes A e B de ações preferenciais da Companhia, e a consequente alteração do art. 5º do Estatuto 
Social; (10) a autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários a fim de efetivar e 
cumprir as deliberações tomadas nesta Assembleia; e (11) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Nos termos do 
art. 126 da Lei das S.A., para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão apresentar à Companhia, 
aos cuidados da Sra. Patricia Passos (Jurídico)-PA com no mínimo 2 dias úteis de antecedência à data de realização da 
Assembleia: (a) documento de identidade; (b) atos societários que comprovem a representação legal; e (c) instrumento de 
outorga de poderes de representação, conforme aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar 
cópia simples dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social; e 
(b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou 
(b.ii) assinar procuração para que terceiro represente acionista pessoa jurídica. Para participação por meio de procurador, a 
outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do art. 126, § 1º da Lei das 
S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”), a procuração deverá conter 
indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com 
a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante. As pessoas naturais 
e jurídicas acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, 
administrador da Companhia ou advogado, consoante previsto no art. 126, § 1º da Lei das S.A. Alternativamente, os acionistas 
poderão participar da Assembleia por meio do envio de boletim de voto a distância (“Boletim”), o qual conterá, na forma 
da IN DREI nº 81/20, (i) todas as matérias constantes da ordem do dia da Assembleia, (ii) orientações sobre o seu envio à 
Companhia, (iii) indicação dos documentos que devem acompanhá-lo para verificação da identidade do sócio, bem como 
de eventual representante e (iv) orientações sobre as formalidades necessárias para que o voto seja considerado válido. O 
Boletim deverá ser devolvido à Companhia, devidamente preenchido e assinado pelo acionista, com no mínimo 5 dias de 
antecedência à data de realização da Assembleia, nos termos da IN DREI nº 81/20. A Companhia deve, em até 2 dias úteis do 
recebimento do Boletim, comunicar (a) o recebimento do boletim de voto à distância, bem como que o Boletim e eventuais 
documentos que o acompanham são suficientes para que o voto do acionista seja considerado válido e (b) a necessidade 
de retificação ou reenvio do Boletim ou dos documentos que o acompanham, descrevendo os procedimentos e prazos 
necessários à regularização. Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia. São Paulo/SP, 23/06/2021. Fernando Henrique de 
Aldemundo Pereira – Presidente do Conselho de Administração. (24, 25 e 26/06/2021)

Prin S.A.
CNPJ/ME nº 53.976.007/0001-00 – NIRE 35.300.105.401

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2021
Local e Hora: Sede social em São Paulo, SP, à Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1982, 6º andar, conjunto 603. Presença: 
Representantes da totalidade do capital social, conforme assinaturas no Livro de Presença de Acionista. Presentes os 
administradores da companhia que subscrevem a ata lavrada no livro próprio. Convocação: Dispensada a publicação de 
Editais de Convocação nos termos do disposto no inciso I do artigo 294 e do § 4º do artigo 124, ambos da Lei 6.404/76. 
Mesa: Presidente: Luiz Alves Paes de Barros; Secretária: Clotilde Barreto Ferrara. Ordem do Dia: Em matéria ordinária 
– a) examinar e deliberar sobre as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020, 
dispensada sua publicação por se acharem anexa a esta ata as cópias autenticadas que serão arquivadas juntamente 
com a presente, nos termos do inciso II o artigo 294 da Lei 6.404/76; b) eleger a Diretoria e fixar a sua remuneração. Em 
matéria extraordinária – c) alterar os artigos 1º, 5º e 6º do Estatuto Social; d) consolidar o Estatuto Social. Deliberações 
tomadas por unanimidade: Em matéria ordinária: a) foram provadas as Demonstrações Financeiras do exercício social 
encerrado em 31/12/2020, não havendo dividendos a distribuir em virtude do prejuízo do exercício; b) para compor a 
Diretoria, cujo mandato se estenderá até a Assembleia Geral Ordinária que se realizar em 2024, reeleger para Diretor 
Presidente o Sr. Luiz Alves Paes de Barros, portador da Carteira de Identidade RG-3.472.461-8 (SSP/SP), CPF-
272.014.578-53; para Diretor Executivo o Sr. Carlos Augusto Amaral Paes de Barros, portador da Carteira de Identidade 
RG-13.613.718-0 (SSP/SP), CPF-165.974.098-33; também para Diretor Executivo o Sr. Victor Brandão Teixeira, por-
tador da Carteira de Identidade RG-3.927.444-5, CPF-528.162.498-91. b.1) foi deliberada a fixação da remuneração da 
Diretoria: para o Diretor Presidente R$ 1.000,00 mensais, para o Diretor Executivo Carlos Augusto Amaral Paes de Barros 
R$ 2.000,00 mensais, e para o Diretor Executivo Victor Brandão Teixeira R$ 1.000,00. Em matéria extraordinária: c.1) 
alterar o Artigo 1º para tornando expresso no Estatuto o logradouro, número do prédio e do conjunto onde se situa a sede 
social, conformando-o ao que já se encontra cadastrado na sua inscrição do CNPJ junto à Receita Federal, pelo que o 
caput do artigo 1º passa a ter a seguinte redação: Artigo 1º. PRIN S.A. é uma sociedade anônima que se regerá pelo 
presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, com sede em São Paulo-SP, à Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 1982, conjunto 603, podendo abrir e encerrar filiais ou outras dependências no país ou no exterior por delibera-
ção da Diretoria. c.2) alterar o mandato dos Diretores que passará a ser de 3 anos, admitida a reeleição, com o que o 
caput artigo 5º do Estatuto Social passa a ter a seguinte redação, mantidos sem alteração os §§ 1º e 2º originais: Artigo 
5º. A sociedade será administrada por uma Diretoria composta de 2 até 5 membros, sendo um deles o Diretor Presidente 
e os outros 4 Diretores Executivos, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral para um mandato 
de 3 anos, permitida a reeleição. § 1º. A aquisição, alienação, ou oneração de bens sociais móveis e imóveis poderá ser 
feita independentemente de autorização da Assembleia Geral. § 2º. A sociedade poderá prestar fianças ou avais indepen-
dentemente de autorização da Assembleia Geral. c.3) alterar o artigo 6º relativo aos poderes de representação dos pro-
curadores previstos no inciso II e o § 1º, mantido no mais com sua reação original, passando a ter a seguinte redação: 
Artigo 6º. A sociedade será representada em qualquer ato, negócio, ou operação de qualquer valor: I. Pelo Diretor Presidente 
agindo isoladamente; II. Por 2 Diretores Executivos agindo conjuntamente; III. Por procurador constituído, observados os 
poderes, os limites, o prazo, e as condições do mandato. § 1º. A sociedade, na forma dos incisos I e II deste artigo, poderá 
constituir procurador(es), sempre com poderes e finalidades específicas, e por prazo não superior a 1 ano, salvo se para 
finalidades judiciais que poderão ser constituídos por prazo indeterminado. § 2º. No endosso de cheques para depósito 
em suas contas bancárias, representação perante bancos e instituições financeiras, inclusive Banco do Brasil S.A., Banco 
Santander S.A., Caixa Econômica Federal, para abrir, movimentar e encerrar contas, efetuar aplicações e resgates, 
movimentação eletrônica instantânea ou através de senha, a sociedade será representada por procurador(es) com 
poderes específicos ou por qualquer dos seus Diretores. d) consolidar o Estatuto Social com as alterações ora aprova-
das e mais as ocorridas desde sua aprovação quando da constituição da companhia em aprovado em 23/11/1984, con-
siderando que: d.1) a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 5.7.1996, registrada sob nº 131.786 em 
sessão de 26.8.1996, itens X e XI, deliberou incluir no objeto social a atividade de compra e alterar o objeto social a ati-
vidade de compra e venda de imóveis para o seu próprio patrimônio e a administração de bens próprios; d.2) a Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 11/05/2004, registrada sob nº 244.311/04-3 em sessão de 26.8.1996, itens 
X e XI, deliberou incluir no objeto social a atividade de exploração agrícola e pecuária em terras próprias ou de terceiros; 
(d.1 e d.2 acima) com essas duas alterações feitas ao objeto social, o artigo 2º do Estatuto Social, excluindo-se apenas 
a referência a “partes beneficiárias” que não encontram mais previsão em nossa legislação societária, passou a ter a 
seguinte redação: Artigo 2º. O objeto social consiste em participar do capital ou dos lucros de outras sociedades na 
condição de acionista, sócia, quotista, ou titular de debêntures, ou quaisquer outros títulos de caráter permanente ou 
temporário, como controladora ou minoritária, bem como comprar e vender imóveis para o seu próprio patrimônio e a 
administração de bens próprios e ainda exercer a atividade de exploração agrícola e pecuária em terras próprias ou de 
terceiros. d.3) a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 11.5.2004, registrada sob nº 244.311/04-3 em 
sessão de 26.8.1996, itens X e XI, deliberou aumentar o dividendo obrigatório para 80% do lucro líquido de cada exercício, 
dando nova redação ao § 2º do artigo 4º do Estatuto Social; d.4) sucessivas Assembleias Gerais, desde a constituição da 
companhia, deliberaram aumentar ou modificar o capital social bem como o número de ações que o representa, inclusive 
para adaptar às mudanças do padrão monetário brasileiro, sendo a última alteração a que foi deliberada pela Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 01/07/2013, registrada sob nº 379.843/13-4 em sessão de 27/09/2013, 
com a redução do capital social com a absorção de prejuízos acumulados, dando nova redação ao caput do artigo 4º; (d.3 
e d.4 acima) com essas duas alterações feitas e mantidos os seus §§ 1º e 3º em sua redação original, o artigo 4º passou 
a ter a seguinte redação: Artigo 4º. O capital social da companhia é de R$ 287.000,00, divididos em 2.000.000 de ações 
ordinárias e 300.000 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. § 1º. As ações preferenciais não têm 
direito a voto tendo apenas prioridade no reembolso do capital sem prêmio em caso de dissolução da sociedade, respei-
tado o limite de 2/3 do total das ações emitidas. § 2º. A sociedade distribuirá em cada exercício, a título de dividendo 
obrigatório, 80 % do lucro líquido ajustado na forma do artigo 202 da Lei 6.404/76. § 3º. Os dividendos serão pagos 
mediante crédito em conta bancária aberta em nome do acionista ou na sede social, a critério exclusivo da Diretoria. d.5) 
a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 31/10/1986, registrada sob nº 322.940 em sessão de 01/12/1986, 
item “4”, deliberou alterar a data do término do exercício social, de 30 de junho de cada ano para 31 de dezembro de 
cada ano, passando em consequência o artigo 10 do Estatuto Social a vigorar com a seguinte redação: Artigo 10º. O 
exercício social terminará em 31 de dezembro de cada ano. Diante das alterações acima deliberadas por esta e pelas 
Assembleias Gerais que a antecederam, os acionistas decidem pela consolidação do Estatuto Social que segue como 
Anexo 1 à presente ata. Não se achando instalado o Conselho Fiscal nem requerida sua instalação, e não tendo nenhum 
dos presentes feito uso da palavra que lhes foi aberta pelo Presidente, este declarou nada mais haver a ser tratado, dando 
por encerrada a Assembleia Geral e mandou lavrar a presente ata, a qual foi lida e achada conforme e por todos assinada. 
Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Luiz Alves Paes de Barros – Presidente; Clotilde Barreto 
Ferrara – Secretária. Victor Brandão Teixeira – Advogado. JUCESP – Registrado sob o nº 277.023/21-0 em 11/06/2021. 
Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral. Estatuto Social Consolidado em 30/04/2021. Capítulo I – Denominação, 
Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º. Prin S.A. é uma sociedade anônima que se regerá pelo presente Estatuto Social e 
pelas disposições legais aplicáveis, com sede em São Paulo, SP, à Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1982, conjunto 603, 
CEP-01451-901, podendo abrir e encerrar filiais ou outras dependências no país ou no exterior por deliberação da Dire-
toria. Artigo 2º. O objeto social consiste em participar do capital ou dos lucros de outras sociedades na condição de 
acionista, sócia, quotista, ou titular de debêntures ou quaisquer outros títulos de caráter permanente ou temporário, como 
controladora ou minoritária, bem como comprar e vender imóveis para o seu próprio patrimônio e a administração de bens 
próprios e ainda exercer a atividade de exploração agrícola e pecuária em terras próprias ou de terceiros. Artigo 3º. O 
prazo de duração da sociedade é indeterminado. Artigo 4º. O capital social da companhia é de R$ 287.000,00, divididos 
em 2.000.000 de ações ordinárias e 300.000 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. § 1º. As ações 
preferenciais não têm direito a voto tendo apenas prioridade no reembolso do capital sem prêmio em caso de dissolução 
da sociedade, respeitado o limite de 2/3 do total das ações emitidas. § 2º. A sociedade distribuirá em cada exercício, a 
título de dividendo obrigatório, 80% do lucro líquido ajustado na forma do artigo 202 da Lei 6.404/76. § 3º. Os dividendos 
serão pagos mediante crédito em conta bancária aberta em nome do acionista ou na sede social, a critério exclusivo da 
Diretoria. Capítulo II – Administração. Artigo 5º. A sociedade será administrada por uma Diretoria composta de 2 até 5 
membros, sendo um deles o Diretor Presidente e os outros 4 Diretores Executivos, acionistas ou não, residentes no país, 
eleitos pela Assembleia Geral para um mandato de 3 anos, permitida a reeleição. § 1º. A aquisição, alienação, ou oneração 
de bens sociais móveis e imóveis poderá ser feita independentemente de autorização da Assembleia Geral. § 2º. A socie-
dade poderá prestar fianças ou avais independentemente de autorização da Assembleia Geral. Artigo 6º. A sociedade será 
representada em qualquer ato, negócio, ou operação de qualquer valor, sem prejuízo do previsto nos parágrafos abaixo: 
I. Pelo Diretor Presidente agindo isoladamente; II. Por 2 Diretores Executivos agindo conjuntamente; III. Por procurador 
constituído, observados os poderes, os limites, o prazo, e as condições do mandato. § 1º. A sociedade, na forma dos 
incisos I e II deste artigo, poderá constituir procurador(es), sempre com poderes e finalidades específicas, e por prazo não 
superior a 1 ano, salvo se para finalidades judiciais que poderão ser constituídos por prazo indeterminado. § 2º. No endosso 
de cheques para depósito em suas contas bancárias, representação perante bancos e instituições financeiras, inclusive 
Banco do Brasil S.A., Banco Santander S.A., Caixa Econômica Federal, para abrir, movimentar e encerrar contas, efetuar 
aplicações e resgates, movimentação eletrônica instantânea ou através de senha, a sociedade será representada por 
qualquer dos seus Diretores ou procurador(es) com poderes específicos. Artigo 7º. A substituição dos membros da 
Diretoria far-se-á por indicação do substituído. Capítulo III – Assembleia Geral. Artigo 8º. A Assembleia Geral, ordinária 
ou extraordinária, poderá ser convocada e instalada por qualquer diretor e será presidida pelo acionista que for por ela 
escolhido, o qual indicará um ou mais secretários. Capítulo IV – Conselho Fiscal. Artigo 9º. A sociedade terá um Con-
selho Fiscal de funcionamento não permanente que será eleito e instalado pela Assembleia Geral, somente a pedido de 
acionistas, nas condições legais, composto de 5 membros efetivos e suplentes em igual número, acionistas ou não, 
residentes no país, com as atribuições em Lei. § Único. Os membros efetivos do Conselho Fiscal serão substituídos pelos 
suplentes a começar pelo mais idoso, tanto nos casos de vaga como nos de impedimento temporário, ressalvados as 
hipóteses de suplência legal. Capítulo V – Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação dos Resultados. 
Artigo 10. O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 11. Ao fim de cada exercício social, a 
Diretoria fará elaborar as demonstrações financeiras, de acordo e na forma exigida por Lei e do resultado do exercício 
serão deduzidos os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o Imposto sobre a Renda. Do lucro remanescente 
5% serão aplicados na constituição da Reserva Legal, que não excederá de 20% do capital social subscrito, facultadas e 
obedecidas as demais prescrições da Lei. O lucro líquido remanescente será ajustado na forma dos incisos II e III do Artigo 
202 da Lei 6.404/76 e o resultado será a seguinte destinação sucessivamente: I. Pagamento do dividendo obrigatório 
previsto no Artigo 4º § 2º deste Estatuto. II. O saldo, por proposta da Diretoria, terá a destinação que for determinada pela 
Assembleia Geral, ouvido o Conselho Fiscal, se em funcionamento. Artigo 12. Com base no lucro apurado nas demons-
trações financeiras do exercício social ou em balanço patrimonial intercalar especialmente levantado, por proposta da 
Diretoria e ouvido o Conselho Fiscal, se em funcionamento, a sociedade poderá distribuir dividendos mensais, trimestrais 
ou semestrais “ad referendum” da Assembleia Geral. § Único. Os dividendos distribuídos na forma deste artigo serão 
computados para cálculo do dividendo obrigatório do exercício. Capítulo VI – Disposições Gerais. Artigo 13. A sociedade 
poderá mudar de tipo societário por deliberação de acionistas que representem no mínimo 70% das ações com direito a 
voto. Visto do Advogado: Victor Brandão Teixeira OAB/SP 26.168. JUCESP – Registrado sob o nº 277.024/21-3 em 11/06/2021. 
Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Netuno Participações e Investimentos S.A. 
CNPJ/MF nº 21.042.919/0001-18 – NIRE 35.300.470.222 

Ata da Reunião de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada Em 31/07/2020
1. Data, Hora e Local: 31/07/2020, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, na rua Olimpíadas, 205, Sala “L”, Cond., 
São Paulo-SP. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de todos os acionistas 
da Companhia. 3. Publicações: Dispensada a publicação do Relatório da Administração, Demonstrações Financeiras Con-
solidadas da Companhia, referente ao exercício social de 2019. 4. Mesa: Sr. Carlo Alberto Bottarelli – Presidente; Ricardo 
Penachio Xavier de Sá – Secretário. 5. Ordem do Dia: 5.1. Em AGO: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social 
encerrado em 31/12/2019; (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2019; e 
(iii) Deliberar sobre a remuneração dos administradores; 5.2. Em AGE: (i) Deliberar sobre a eleição e reeleição da Diretoria 
Executiva; (ii) Deliberar o aumento do capital social da Companhia; (iii) Deliberar a alteração do Artigo 4º do Estatuto Social da 
Companhia, caso aprovada a deliberação anterior; e (iv) Deliberar a alteração do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia. 
6. Deliberações tomadas por unanimidade: 6.1. aprovar as contas dos administradores, o relatório da administração e as 
demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2019. 6.2. aprovar a proposta 
para que o prejuízo do exercício findo em 31/12/2019, no montante de R$ 12.118,77, seja destinado para prejuízos acu-
mulados, nos termos do art. 189 da LSA. 6.3. aceitar e referendar a renúncia explícita pelos administradores da Companhia 
quanto ao recebimento de remuneração. 6.4. eleger o Sr. Dorival Pagani Junior, RG n” 4.619.140-4 (SSP/PR) e CPF /MF nº 
879.567.139-00, ao cargo de Diretor Presidente; e reeleger o Sr. Marcos Paulo Fernandes Pereira, RG nº 30.515.604-4 
(SSP/SP) e CPF/MF nº 213.793.938-09, ao cargo de Diretor Administrativo-Financeiro. O mandato unificado da atual 
Diretoria eleita será de 02 anos, com início na presente data e término da AGO que aprovar as contas do exercício social de 
2021. 6.4.1. Os Diretores ora eleitos, tomam posse de seus respectivos cargos, mediante assinatura dos respectivos termos 
de posse, com declaração de desimpedimento, lavrados em livro próprio e arquivados na sede da Companhia. 6.5. aprovar 
o aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 8.852,40, passando o capital social dos atuais R$ 69.368,98 
para R$ 78.220,78, mediante a emissão de 8.852 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço de 
emissão de R$ 1,00 por ação, calculado na forma do artigo 170, § 1º, da LSA. Como resultado da emissão de ações ora 
referida, o capital social da Companhia passa a ser dividido em 78.220 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal. 6.5.1. O acionista Mercúrio Participações e Investimentos S.A. (“Mercúrio”) decidiu não acompanhar o supracitado 
aumento de capital, renunciando, assim, expressamente ao seu direito de preferência na subscrição das novas ações da 
Companhia que são, nesta ocasião, totalmente subscritas pela acionista TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A. 
(“Triunfo”), nos termos do boletim de subscrição anexo à presente ata como Anexo I, e integralizadas neste ato mediante a 
capitalização de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (“AFACs”) realizados pela Triunfo até 31/03/2020. 6.6. em 
razão das deliberações realizadas nos itens acima, os acionistas aprovaram a alteração do Artigo 4º do Estatuto Social da 
Companhia, que passa a viger com a seguinte redação: “Artigo 4º. O capital social é totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional, no valor de R$ 78.220,78, representado por 78.220 ações ordinárias, nominativas, escriturais 
e sem valor nominal.” 6.7. os acionistas aprovaram a alteração do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, que passa a 
viger com a seguinte redação: “Artigo 2º. A Companhia tem por objeto social a concepção, instalação e operação de terminal 
portuário de uso privado, nos termos da legislação vigente, bem como a exploração e prática de atividades correlatas à 
operação de terminal portuário, tais como, manuseio, armazenagem e estivagem de cargas próprias e/ou de terceiros, 
conteineirizadas ou não e, ainda, a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, bem como participação 
em empreendimentos comerciais e industriais relacionado ao objeto social da sociedade. Parágrafo 1º: As atividades do 
objeto social poderão ser executadas e desenvolvidas isoladamente ou em conjunto com terceiros sob as modalidades de 
consórcios, joint venture, participações, delegações e sociedades. Parágrafo 2º: A Companhia poderá exercer as atividades de 
seu objeto social no país ou no exterior, seja diretamente ou através de subsidiárias, ou através de participação em consórcios 
ou no capital de outras sociedades.” 6.8. aprovaram a consolidação do Estatuto Social da Companhia, anexo à presente 
ata como Anexo II. 6.9. Por fim, os Acionistas da Companhia autorizaram que a Diretoria Executiva da Companhia pratique 
todos os atos necessários à implementação das deliberações acima, bem como, ratificar todos os atos já praticados para 
tais finalidades. 7. Encerramento: Não havendo nada mais a ser discutido, foi lavrada a presente ata, a qual foi aprovada 
e assinada pelos presentes. São Paulo, 31/07/2020. Assinaturas: Mesa: Carlo Alberto Bottarelli – Presidente; e Ricardo 
Penachio Xavier de Sá – Secretário. Acionistas: TPI – Triunfo Participações e Investimenstos, por Carlo Alberto Bottarelli; e 
Mercúrio Participações e Investimentos S.A., por Marcos Paulo Fernandes Pereira e Luiz Eduardo Barros Manara. JUCESP 
– Registrado sob o nº 280.627/21-0 em 17/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

TPL – Terminal Portuário Logistico S.A.
CNPJ/ME nº 18.237.387/0001-60 – NIRE 35.300.453.361

Ata da Reunião de Diretoria realizada em 04 de junho de 2021
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 04/06/2021, às 09:00 horas, por videoconferência, em razão do Decreto nº 
69.420/2020 do Estado de São Paulo, que restringe atividades empresariais presenciais como medida de contenção da 
COVID-19. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de todos os Diretores da 
Companhia. 3. Mesa: Presidiu a reunião o Sr. Carlo Alberto Bottarelli, que convidou a mim, Ricardo Penachio Xavier de Sá, 
para secretariar os trabalhos. 4. Ordem do Dia: Abertura de filial da Companhia localizada na cidade de Santos, estado de São 
Paulo. 5. Deliberações: Após a discussão da única matéria constante da Ordem do Dia, os diretores presentes deliberaram, 
por unanimidade e sem ressalvas, aprovar a abertura de filial da Companhia, localizada na cidade de Santos, Estado de 
São Paulo, Rodovia Cônego Domênico Ragoni (SP-055), s/n, Sala 2, Km 254, Foz do Rio Jurubatuba, CEP 11096-000. 6. 
Encerramento: Não havendo nada mais a ser discutido, o Sr. Presidente encerrou os trabalhos e foi lavrada a presente ata, 
a qual após lida seus termos em voz alta, aprovada e achada conforme foi assinada pelos presentes. Diretores Presentes: 
Carlo Alberto Bottarelli e Dorival Pagani Júnior. Certifico e dou fé que a presente ata é cópia fiel da lavrada em livro 
próprio assinada por todos e arquivada na sede da companhia. São Paulo, 04/06/2021. Assinaturas: Mesa: Carlo 
Alberto Bottarelli: Presidente; Ricardo Penachio Xavier de Sá: Secretário. JUCESP – Registrado sob o NIRE 35.906.220.075 
e nº 277.673/21-5 em 15/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Santa Maria Agropecuária Ltda.
CNPJ/ME nº 61.049.482/0001-69 – NIRE 35.208.674.461

Edital de Convocação
Em atenção ao artigo 1.071 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10/01/2002 (“Código Civil”), ficam os Senhores sócios 
quotistas da Santa Maria Agropecuária Ltda. (“Sociedade”) convocados a se reunirem no próximo dia 30/06/2021, às 
10 horas, em 1ª chamada, na sede da Sociedade, situada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Arminda, 
nº 93, conjunto 92-B, 9º andar, Vila Olímpia e, às 10h30min., em 2ª chamada, no mesmo dia e endereço, para deliberarem 
acerca da seguinte Ordem do Dia: (i) a indicação de empresa especializada para avaliação do acervo líquido da Sociedade 
e elaboração do respectivo laudo de avaliação; e (ii) outras disposições relacionadas à cisão parcial pretendida pela 
Sociedade, notadamente a subsequente reforma do contrato social em caso de aprovação das matérias. São Paulo (SP), 
22/06/2021. Santa Maria Agropecuária Ltda. p. Rubens Aguiar Alvarez. (23, 24 e 25/06/2021)

DÓLAR

compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
4,9513 / R$ 4,9519 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 4,9620 / R$ 4,9640 *
Turismo - R$ 4,9600 / 
R$ 5,1300

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,04%

OURO BM&F

R$ 283,000

BOLSAS

B3 (Ibovespa)
Variação: -0,26%
Pontos: 128.427
Volume financeiro: 
R$ 29,418 bilhões
Maiores altas: CVC Bra-
sil ON (4,36%), Banco 
Inter UNT (3,63%), 
Usiminas PN (2,53%)
Maiores baixas: Eztec 
ON (-5,69%), BB Se-
guridade ON (-3,02%), 
Eletrobras PN (-2,51%)

S&P 500 (Nova York): 
-0,11%
Dow Jones (Nova York): 
-0,21%
Nasdaq (Nova York): 
0,13%
CAC 40 (Paris): -0,91%
Dax 30 (Frankfurt): 
-1,15%
Financial 100 (Londres): 
-0,22%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,03%
Hang Seng (Hong Kong): 
1,79%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,25%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,49%
Merval (Buenos Aires): 
0,29%
IPC (México): 0,08%
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Negócios

No início des-
te mês, durante 
o Itaú Day, os 

executivos do Itaú Uniban-
co elogiaram a agenda de 
digitalização e de descon-
centração bancária do Banco 
Central (BC). Mas ressal-
taram que alguns aspectos 
desse processo requerem 
atenção, especialmente no 
que diz respeito às finte-
chs e novos atores do setor.

Na manhã desta terça-
-feira, Milton Maluhy Filho, 
CEO do Itaú Unibanco, vol-
tou a bater nessa tecla. A dife-
rença, no entanto, é que o seu 
discurso ganhou um reforço 
de peso nas falas de outros 
presidentes dos principais 
bancos em atuação no País.

“A arena competitiva 
mudou drasticamente com 
as fintechs e pseudo fintechs. 

Basta olhar o market share e 
o valor de mercado de cada 
um dos bancos aqui”, disse 
Maluhy Filho, na abertura do 
CIAB, evento da Febraban. 
“Essa competição é saudável, 
mas é preciso que ela seja em 
igualdade de condições.”

Com novidades que pro-
metem transformar radical-
mente o setor, como o open 
finance, antes batizado de 
open banking, a importância 
do estímulo à concorrência, 
com a ressalva da necessida-
de de se discutir a assimetria 
regulatória entre os bancos e 
fintechs, dominou a participa-
ção dos executivos.

“Estamos inseridos em 
todo esse contexto de aber-
tura do mercado”, afirmou 
Octavio de Lazari Junior, pre-
sidente do Bradesco. “Mas 

todos aqui fizeram investi-
mentos vultuosos para chegar 
nesse estágio e isso é proprie-
dade intelectual. Precisa ser 
respeitado.”

Alinhado com esse man-
tra, Sergio Rial, CEO do San-
tander, frisou que o País já 
tem um sistema que caminha 
para a desconcentração, com 
diversos novos nomes divi-
dindo espaço com os bancos 
tradicionais.

“É preciso um marco re-
gulatório que permita a evo-
lução desse processo compe-
titivo, plural, mas em bases 
muito mais homogêneas”, 
disse, ressaltando como po-
sitivo um passo recente nessa 
direção, que envolve justa-
mente companhias de outros 
setores que estão investindo 
em ofertas nesse espaço.

Neofeed

Grandes bancos reforçam mantra da 
“igualdade” na disputa com as 
fintechs

Fundada em 2019 por 
Eduardo Campos, 
Rafael Steinbruch 

e Paulo Bichucher, a Yuca 
surgiu apostando no modelo 
de coliving, com a oferta de 
apartamentos compartilha-
dos para locação. Depois de 
consolidar esse formato, a 
proptech busca agora ocupar 
novos espaços no mercado 
imobiliário.

Com essa orientação, a 
startup anuncia nesta terça-
-feira, 22 de junho, um aporte 
série A de US$ 10 milhões, li-
derado pelo Monashees, que 
já havia participado da roda-
da de seed de US$ 6 milhões 
da novata. Outro nome que já 
investia na companhia e inte-
gra essa captação é o fundo 
ONEVC.

A nova rodada marca ain-
da a entrada na operação do 
fundo brasileiro Terracotta 
Ventures; do fundo americano 

Foundation Capital, que já in-
vestiu em companhias como 
Netflix; e da Tishman Speyer, 
empresa americana de inves-
timentos no setor imobiliário, 
com sede em Nova York.

“Nós começamos mui-
to focados em coliving e vi-
ramos, de certa forma, uma 
referência desse segmento”, 
afirma Campos, cofundador e 
CEO da Yuca. “Mas entende-
mos que, para ganhar escala, 
precisamos ser multiproduto 
e atender vários momentos do 
ciclo de vida dos usuários.”

Até pouco tempo, a atu-
ação da Yuca se resumia à 
compra de apartamentos na 
capital paulista que, depois 
de passarem por uma refor-
ma e já mobiliados, eram 
destinados à locação. Nesse 
formato, cada inquilino tem o 
direito a um quarto individual 
e as demais dependências são 
compartilhadas.               Neofeed

Yuca capta US$ 10 milhões 
para ir além do coliving

A história já ren-
deu disputas ju-
diciais e memes 

atrás de memes na internet. A 
briga entre BTG Pactual e XP 
Investimentos pelos escritó-
rios de agentes autônomos e 
pela hegemonia no mercado 
de plataformas de investimen-
tos rende um bom roteiro de 
novela mexicana. E, nos úl-
timos meses, se intensificou.

O BTG Pactual trouxe 
para a sua plataforma escritó-
rios como EQI, Lifetime, Ar-
ton Advisors, Acqua-Vero e 
Wise. A XP contra-atacou nas 
últimas semanas tornando-se 
sócia dos grandes escritórios 
que já estavam em sua base 
como Messem, Faros e Mon-
te Bravo Investimentos.

Neste fim de semana, em 
mais um capítulo da contenda, 

Pablo Spyer, o famoso “Tou-
rinho de Ouro”, foi anunciado 
pela XP como o novo sócio 
do grupo para criar uma pla-
taforma de educação finan-
ceira. Nas redes sociais, os 
sócios da XP vibravam com 
a chegada do influencer, que 
estava há três meses na EQI, 
ex-XP e hoje ligada ao BTG.

Um personagem central 
nessa disputa pelos agentes 
autônomos e pelo mercado 
de plataforma de investimen-
tos é Marcelo Flora. O exe-
cutivo, que é sócio e head do 
BTG Pactual digital, respon-
sável pela plataforma do ban-
co e por costurar as principais 
aquisições sob as batutas do 
controlador André Esteves e 
do CEO Roberto Sallouti, diz 
que a relação entre BTG e XP 
tem sido como a história do 

Uber com o táxi.
“Eles foram super bem-

-sucedidos e construíram um 
monopólio nesse mercado de 
agentes autônomos”, diz Flo-
ra ao NeoFeed. “Sempre que 
há um monopólio e tem um 
novo player entrando, a emo-
ção fica um pouco mais a flor 
da pele.”

O banqueiro, de 45 anos, 
forjado no BTG desde os 23 
anos de idade, diz que a en-
trada do banco nesse segmen-
to não aconteceu por conta da 
XP. “Vimos oportunidade gi-
gantesca de ter nossa própria 
capacidade de distribuição e 
morder um pedaço dessa dis-
tribuição dos grandes bancos, 
do Itaú, do Bradesco, do San-
tander. Isso é o que nos moveu 
e o que nos move”, diz ele.

Neofeed

Na disputa das 
plataformas, BTG Pactual 

digital se vê como um Uber
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